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FOCO E AÇÃO

Chega até você mais uma edição da Revista da AHEG. Novamente, a 
publicação traz para o centro das atenções a pandemia do coronavírus. 
Inevitável não abranger todas as orientações, constantemente atualizadas, 
e as mudanças impostas, como a flexibilização das leis trabalhistas, muito 
bem explicada em artigo elaborado pelo assessor jurídico da AHEG, dr. 
Leonardo Rocha Machado.

Temos que estar atentos, entender tudo que se passa a fundo não só 
para que possamos fazer a nossa parte com primor, como têm feito 
os estabelecimentos de saúde privados e seus médicos, enfermeiros e 
colaboradores em geral, mas também para que possamos exigir que 
sejamos atendidos em nossas demandas, a exemplo dos Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs). Esta edição traz duas reportagens que tratam 
especificamente desta questão, da nossa luta em âmbito nacional e 
estadual.

O momento pede ação. Nosso olhar está voltado para o coletivo, claro, mas 
sobretudo para o universo hospitalar e suas necessidades. Que sigamos 
fortes!

Uma boa leitura a todos, com muita saúde sempre!

Dr. Adelvânio Francisco Morato
Presidente da AHEG
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Incentivos para 
hospitais
Presidente da AHEG, nos atributos de suas funções enquanto presidente da FBH, 
Adelvânio Francisco Morato cobrou, durante audiência na Câmara dos Deputados, 
mais atenção e incentivos financeiros para hospitais de pequeno e médio portes, 
além de enfatizar as dificuldades enfrentadas pelos estabelecimentos privados

O cenário de dificuldades enfrentado pela rede hospitalar 
brasileira para aquisição de insumos e equipamentos de 
proteção individual (EPIs) durante o período de epidemia 
de Covid-19 foi destacado pelo presidente da Federação 
Brasileira de Hospitais (FBH) e da Associação dos Hospitais 
do Estado de Goiás (AHEG), Adelvânio Francisco Morato, 
em reunião técnica promovida no dia 29 de abril, na Comis-
são Externa da Câmara dos Deputados destinada às ações 
preventivas ao Coronavírus no Brasil. Morato cobrou do po-
der público maior atenção aos hospitais de pequeno e mé-

dio portes, que hoje são a grande retaguarda assistencial 
em pequenas cidades localizadas fora dos centros urbanos.

“A Federação Brasileira de Hospitais representa mais de 
4.200 hospitais em todo país, dos quais cerca de 70% pos-
suem até 100 leitos, ou seja, considerados de pequeno e 
médio portes. Esses hospitais não estão apenas enfrentan-
do dificuldades para adquirir EPIs (Equipamentos de Prote-
ção Individual) frente a escassez do mercado. Muitos estão 
com dificuldades financeiras para continuar funcionando, 
já que a suspensão das cirurgias eletivas acarretou em cor-
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te severo na arrecadação dessas unidades, que ainda assim, 
continuaram com as suas despesas mantidas. Batemos à 
porta de várias Instituições, como o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social), Banco do Brasil 
e Caixa Econômica para viabilizar uma linha de crédito para 
essas instituições, mas não conseguimos”, desabafou Adel-
vânio Morato.

Público e privado 
de mãos dadas
De acordo com ele, o que mais preocupa a rede hospitalar, 
neste momento, é que 62% dos atendimentos realizados 
pelo SUS são feitos por hospitais privados, por meio dos 
prestadores de serviços, e se esses estabelecimentos, que 
em muitos locais são os únicos hospitais existentes para o 
atendimento da população, não tiverem uma atenção es-
pecial, a rede poderá enfrentar, muito em breve, um grande 
colapso na assistência.

“Precisamos sentar todos e unir esforços, porque o cenário 
é complexo e, no Brasil, dada a dimensão continental, cada 
estado precisa ser encarado como um país, com as suas 
especificidades e necessidades. O Governo Federal preci-
sa entender a importância desses pequenos hospitais para 
os sistemas municipais de saúde. Precisamos de suporte”, 
acrescentou.

EPIs
O objetivo da audiência foi tratar da situação da oferta dos 
Equipamentos de Proteção Individual no Brasil, que em 
muitas cidades já estão escassos. De acordo com o presi-
dente da Comissão, deputado Luiz Antônio Teixeira Jr (PP-
-RJ), a dependência do país em relação à importação de 
insumos básicos, como máscaras e aventais, levou a um de-
sabastecimento que colocou em xeque a necessidade de 
produção autossuficiente desses itens.

“O país tinha uma produção tímida para esses itens e hoje 
fica claro que precisamos ter uma produção autosuficien-
te de EPIs. Precisamos, assim como foi feito com o álcool 
em gel e os ventiladores pulmonares, fomentar a produção 
desses insumos no mercado interno”, salientou o presiden-
te da Comissão.

Segundo os relatos dos representantes do Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde (Conass) e do Conselho Nacio-
nal de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), a prin-
cipal dificuldade enfrentada, hoje, por estados e municípios 
para aquisição de EPIs está na falta de acesso e poder logís-
tico para enfrentar a concorrência no mercado mundial por 
esses itens. Embora muitos até possuam o recurso garan-
tido para aquisição dos EPIs, não estão conseguindo com-
prar dentro do país, muito menos fora.
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“O que esperamos é que o Ministério da Saúde faça uma 
grande compra centralizada e disponibilize aos estados e 
municípios esses EPIs, porque ele é quem tem condições 
operacionais de fazer essa aquisição. Precisamos que o Mi-
nistério assuma essa compra, pois de forma isolada os mu-
nicípios não vão conseguir e a epidemia não espera”, disse 
o presidente do Conasems, Wilames Bezerra.

No tocante aos recursos descentralizados pelo Ministério 
da Saúde para Estados e Municípios para ações de enfren-
tamento ao coronavírus, que totalizam, em três repasses, 
o equivalente a R$ 5 bilhões, o representante do Conass, 
Jurandi Frutuoso, explicou que a quantia é irrisória e ape-
nas ajudou a cobrir parte dos custos operacionais que as 
secretarias de saúde estão arcando desde o início da epi-
demia. Ele também apresentou uma planilha de insumos e 
EPIs que foram repassados pelo Ministério de Saúde e que 
estavam muito abaixo das necessidades de cada estado, a 
exemplo de luvas, máscaras, óculos e aventais para profis-
sionais de saúde.

“Nós iniciamos o processo de compra de aventais hospita-
lares. A necessidade das secretarias de saúde dos estados 
era de 36 milhões de unidades, mas o Ministério nos en-
viou apenas 674 mil. Os estados demandaram 16 milhões 
de máscaras de proteção respiratória (N95), e o ministério 

enviou somente 1,2 milhão. Com os óculos de proteção te-
mos a mesma situação. Os estados demandaram 2,1 mi-
lhões de unidades, porém o Ministério da Saúde enviou so-
mente 59 mil”, destacou Jurandi Frutuoso.

Segurança dos 
profissionais da saúde
Os impactos da falta de EPIs para profissionais que atuam 
na linha de frente nas unidades de saúde também foram 
abordados durante a audiência por representantes da As-
sociação Médica Brasileira (AMB) e do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen).

“É importante que esta Comissão não apenas ajude a faci-
litar a importação desses insumos, como também fomen-
te a produção desses itens na indústria nacional. A falta do 
EPI pode causar o colapso no sistema, porque o profissio-
nal que está assintomático, e não dispõe de proteção indi-
vidual, pode se tornar num potencial vetor de transmissão 
dentro da própria unidade e, com isso, ampliar considera-
velmente o número de infectados”, explica Diogo Sampaio, 
representante da AMB.
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Goiás na luta 
pelos EPIs
Como relatado na última edição da Revista da AHEG, a associação tem cobrado participação 
maior de operadoras no combate à pandemia da Covid-19. Ações prevêem cobertura de EPIs 
para maior segurança de beneficiários de planos de saúde e de profissionais na linha de 
frente do enfrentamento ao coronavírus

“Operadoras de planos de saúde precisam participar deste 
momento de pandemia”, já afirmava o presidente da Associa-
ção dos Hospitais do Estado de Goiás (AHEG) na última edição 
da Revista da AHEG, Adelvânio Francisco Morato. Neste sen-
tido, o presidente expediu uma série de ofícios às operado-
ras de planos de saúde acerca de medidas relacionadas à Co-
vid-19, pedindo a criação de um código para ressarcimento 
do uso de EPI, além de outras solicitações.

A criação do código de ressarcimento justifica-se uma vez 
que o Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás 
(CREMEGO) publicou documento orientando que os proce-
dimentos médicos no estado, liberados no dia 20 de abril, 
sejam obrigatoriamente realizados com o uso de EPIs para 
médicos, colaboradores, pacientes e, inclusive, para acom-
panhantes de pacientes. A AHEG vê a necessidade dos mes-
mos serem repassados aos planos de saúde.

A associação enviou, ainda, outros ofícios, pedindo, além da 
criação de código para ressarcimento do uso de EPIs, a anteci-
pação dos pagamentos, aumento de cota para os hospitais e 
autorização de procedimentos não cadastrados nos hospitais 
(contrato de crise Covid-19), tudo para viabilizar o atendimen-
to sem prejuízo por parte dos estabelecimentos de saúde que, 
com muita dificuldade, tentam manter esses custos por con-
ta própria, a fim de proteger seus colaboradores e pacientes.
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A Associação dos Hospitais do Estado de Goiás (AHEG) e o 
Sindicato dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde no Estado de Goiás (SINDHOESG) assinaram, juntos, 
uma nota sobre a situação hospitalar em Goiás em meio à 
pandemia da Covid-19. “O principal intuito é tranquilizar a 
população que ora se vê em alarme com algumas notícias 
infundadas e inverídicas em relação ao número de leitos 
disponíveis no estado”, explicou o presidente da AHEG, 
Adelvânio Francisco Morato.

Segundo a nota, a população com problemas de saúde 
que necessitam de atendimentos médicos, internações 
e/ou intervenções cirúrgicas não precisa ter receio de 
procurar os estabelecimentos privados de saúde. Segundo 
a associação, que possui a maior representatividade do 
segmento em Goiás, com 266 associados em praticamente 
todos os municípios do estado, Goiás, neste momento, 
não corre risco de colapso na Saúde. São mais de cinco 
mil leitos, destes, cerca de trezentos são de UTI. Ou seja: 
Não falta leito para nenhum tipo de tratamento.

Atendimento 
com segurança
Além disso, hospitais e clínicas privados associados à AHEG 
obedecem à risca as recomendações do Ministério da 
Saúde, atendendo todos os protocolos e procedimentos 
específicos criados para conter a pandemia da Covid-19. 
Vale ressaltar que, por meio das operadoras de saúde 

como o Ipasgo e a Unimed, que juntas somam cerca de 
950 mil vidas, foram criados pólos de atendimentos com 
hospitais referendados ao coronavírus.

A nota frisa que pacientes oncológicos, cardiopatas, renais 
crônicos e com outras patologias estão deixando de ir aos 
hospitais por medo – situação delicada que têm colocado 
estas pessoas em riscos igualmente tão relevantes quanto 
os advindos pelo coronavírus. “Por isso precisamos 
combater a pandemia do medo. Além do mais, os 
hospitais privados têm feito a sua parte, trabalhando 
arduamente para diminuir o impacto da pandemia sobre 
o SUS (Sistema Único de Saúde)”, reitera Morato.

Pandemia do medo
Informações desencontradas e até mesmo infundadas disseminadas por alguns nichos da 
sociedade levam medo à população e instauram uma situação de insegurança generalizada. 
A AHEG e o SINDHOESG emitiram, juntos, nota a fim de esclarecer a situação e tranquilizar os 
goianos. “Goiás, nesse momento, não corre risco de colapso na saúde”, informaram

Associados da AHEG oferecem mais de 5 mil leitos, cerca de 300 destes 
de UTI. População não precisa ter medo. Não falta, no momento, leito 
para nenhum tipo de tratamento
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A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
atualizou recentemente a Nota Técnica GVIMS/GGTES/
ANVISA nº 04/2020, publicada primeiramente em 30 de 
janeiro de 2020, com o título Orientações para serviços 
de saúde: medidas de prevenção e controle que devem 
ser adotadas durante a assistência aos casos suspeitos ou 
confirmados de infecção pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2). 
A publicação, que conta com 73 páginas, traz orientações 
que vão desde o atendimento pré-hospitalar até os 
cuidados com o corpo após a morte.

Atenção às orientações 
da Anvisa

h e m o l a b o r. c o m . b r  •  R u a  5 - A ,  n º  9 0  S e t o r  A e r o p o r t o  •  6 2  3 6 0 5 . 6 6 0 0

que acreditaque o carinhofaz a diferença

Gente que gosta de gente.

ONCOLOGIA • HEMATOLOGIA • QUIMIOTERAPIA
HOSPITAL • LABORATÓRIO • BANCO DE SANGUE

Agência publica nota técnica com orientações mínimas de prevenção e controle que devem ser 
adotadas por todos os serviços de saúde durante a assistência aos casos suspeitos ou confirmados 
de infecção pelo novo coronavírus. Entretanto, estabelecimentos de saúde podem determinar 
ações mais rigorosas que as definidas, baseando-se em uma avaliação caso a caso
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Todos os procedimentos abordados estão divididos em 
capítulos para uma busca rápida, prática e de fácil acesso 
às informações. “As medidas de prevenção e controle de 
infecção devem ser implementadas pelos profissionais 
que atuam nos serviços de saúde para evitar ou reduzir 
ao máximo a transmissão de microorganismos durante 
qualquer assistência à saúde realizada”, aponta trecho da 
NT. Ao mesmo tempo em que apresenta as orientações 
mínimas a serem seguidas por todos os serviços de saúde, 
o documento observa que os profissionais ou os serviços 

de saúde podem determinar ações de prevenção e 
controle mais rigorosos que as definidas na NT, baseando-
se em uma avaliação caso a caso.

O documento reitera, ainda, que como não há no mundo 
vacina disponível para prevenir a infecção pelo Sars-
CoV-2, o melhor “remédio” contra a doença é a adoção de 
ações para impedir a propagação do vírus. A íntegra do 
documento pode ser acessado por associados AHEG por 
meio do site www.aheg.com.br.
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O Governo Federal publicou no dia 22 de março de 2020, a Medida Provisória nº 
927/2020, e no dia 1º de abril de 2020, a Medida Provisória nº 936/2020, ambas com 
aplicação imediata, dispondo, respectivamente, sobre a flexibilização das normas 
trabalhistas para preservação do emprego e da renda e para facilitar o enfrentamento 
do estado de calamidade pública em prol da saúde pública de importância 
internacional, e a outra instituiu o Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda, permitindo a redução de jornada com preservação de renda e 
a suspensão do contrato de trabalho com pagamento de um Benefício Emergencial, 
as duas em decorrência do Coronavírus COVID-19.

A MP nº 927/2020, permite que enquanto durar o estado de calamidade pública, 
sejam elaborados acordos individuais escritos, diretamente com o empregado, para 
adequar a relação de trabalho, respeitando sempre os limites constitucionais, entre 

Flexibilização das 
Regras Trabalhistas

Por Dr. Leonardo Rocha Machado – Assessor Jurídico da AHEG

Neste artigo, o assessor jurídico da AHEG versa sobre as Medidas Provisórias nº 927/2020 e 
nº 936/2020, as quais dispõem sobre a flexibilização das normas trabalhistas devido à 
pandemia do novo coronavírus (Covid-19)
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eles os previstos no artigo 7º da Constituição Federal, que 
traz o patamar civilizatório mínimo do empregado.

A MP nº 936/2020, estabeleceu o Programa Emergencial 
de Manutenção do Emprego e da Renda, permitindo 
a redução de jornada com preservação de renda e a 
suspensão do contrato de trabalho com pagamento de um 
Benefício Emergencial, com base no seguro desemprego 
que o empregado teria direito, casso fosse demitido sem 
justa causa, os quais previam como condições:

Redução de jornada com preservação de renda – Nesse 
caso, o empregador pode acordar a redução proporcional 
da jornada de trabalho e de salário de seus empregados 
individualmente, desde que recebessem salários até 3 
(três) salários mínimos (R$ 3.135,00) e acima de duas 
vezes o teto da previdência social (R$ 12.202,12). Para 
os empregados que recebem entre R$ 3.135,00 e R$ 
12.202,12 haverá a necessidade de negociação coletiva, 
junto ao sindicato laboral.

Os empregados têm direito ao Benefício Emergencial de 
Preservação do Emprego e da Renda, com as seguintes 
condições:

1)	 Preservação do valor do salário-hora de trabalho;  

2)	 Prazo máximo de 90 dias, ou até o final do estado de 
calamidade pública;

3)	 Pactuação por acordo individual escrito entre 
empregador e empregado, devendo a proposta ser 
encaminhada ao empregado com antecedência 
mínima de dois dias corridos;

4)	 Garantia provisória no emprego durante o período 
de redução e após o restabelecimento da jornada 
por período equivalente ao acordado.

Havendo 25% de redução salarial e jornada, o empregado 
receberá 25% do seguro desemprego que ele teria direito. 
Nesse caso poderia ser feito acordo individual ou coletivo 
para todos os empregados. Ocorrendo 50% de redução 
salarial e jornada, o empregado receberá 50% do seguro 
desemprego. Nesse caso o acordo individual poderia ser 
feito para os empregados que recebem até três salários 
mínimos ou mais de dois tetos do RGPS – Regime Geral da 
Previdência Social, e que possuam curso superior. O acordo 
coletivo poderia ser feito para qualquer empregado. Por 
último, 70% de redução salarial e jornada o empregado 
receberá 70% do seguro desemprego. Nesse caso o 
acordo individual poderá ser feito para os empregados 
que recebem até três salários mínimos ou mais de dois 
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tetos do RGPS e que possuam curso superior. O acordo 
coletivo pode ser feito para qualquer empregado.

Suspensão do Contrato de Trabalho com Pagamento de 
Benefício Emergencial com base no Seguro Desemprego 
– Nesse caso, o empregador pode acordar a suspensão 
do contrato de trabalho com os empregados com as 
seguintes condições: 

1)	 Prazo máximo de 60 dias; 

2)	 Suspensão do contrato de trabalho será pactuada 
por acordo individual escrito entre empregador e 
empregado, devendo a proposta ser encaminhada 
ao empregado com antecedência mínima de dois 
dias corridos; 

3)	 No período da suspensão, o empregador deverá 
manter os benefícios pagos aos empregados e o 
empregado não poderá continuar trabalhando, 
nem parcialmente ou por regime de home office; 

4)	 Garantia provisória no emprego durante o período 
de suspensão e após o restabelecimento da jornada 
por período igual ao pactuado.

As empresas que faturam até 4,8 milhões não há ajuda 
mensal obrigatória a ser paga pelo empregador. O 
empregado receberá 100% do Benefício Emergencial. O 
acordo individual poderá ser feito para os empregados 

que recebem até três salários mínimos ou mais de dois 
tetos do RGPS e que possuam curso superior. O acordo 
coletivo pode ser feito para qualquer empregado.

Já as empresas que faturam mais de 4,8 milhões, o 
empregador está obrigado a fornecer ajuda compensatória 
mínima de 30% do valor do salário do empregado. O 
empregado receberá 70% do Benefício Emergencial. O 
acordo individual poderá ser feito para os empregados 
que recebem até três salários mínimos ou mais de dois 
tetos do RGPS e que possuam curso superior. O acordo 
coletivo pode ser feito para qualquer empregado.

Em 22 de abril de 2020, o Ministério da Economia por 
meio da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, 
publicou a Portaria n° 10.486, que regulamentou a 
medida provisória n° 936, e trouxe segurança para todos 
os acordos que já foram pactuados entre empregadores e 
empregados. Pela Portaria os beneficiários da Previdência 
Social aposentados, que continuam trabalhando, não 
poderão ter seus contratos suspensos ou jornada 
reduzida, neste sentido os empregadores que já fizeram 
acordo com funcionários aposentados, deverão cancelar 
o mesmo e adotar outras medidas, tais como: férias 
individuais, home office, banco de horas, etc.

Portanto, são estas as mudanças na lei trabalhista, neste 
momento de pandemia, e a Assessoria Jurídica da AHEG 
se coloca à disposição para esclarecer dúvidas.
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Lançado no início de 2019, o Encontro dos Gestores 
Hospitalares de Goiás, idealizado e realizado pela 
Associação dos Hospitais do Estado de Goiás (AHEG), 
tornou-se imediatamente um sucesso entre os 
executivos, gestores e líderes que atuam no setor. 
Gratuito para associados, o evento apresenta de forma 
objetiva palestras que tratam dos mais variados temas 
do universo hospitalar. “É um evento para informar, 
compartilhar estratégias e fomentar o debate, a educação, 
o desenvolvimento e o avanço das nossas instituições”, 
diz o presidente da AHEG, Adelvânio Francisco Morato. 
“Trazemos sempre os mais renomados especialistas do 
país para apresentar temas extremamente atuais e de 
vanguarda”, acrescenta.

Em 2020, com a pandemia do novo coronavírus instalada, 
algumas edições tiveram que ser suspensas. Para não 

parar um evento tão aclamado entre os seus associados, 
a solução foi realizar o Encontro em novo formato, 
totalmente online, por meio de um webinar. “A novidade 
desta primeira edição online é que abrimos o evento 
gratuitamente também para não associados”, informa 
Morato. Ele acrescenta: “Manteremos o formato de 
webinars até a normalização da situação”.

No dia 27 de maio, os especialistas Gilvane Lolato (gerente 
de educação da ONA), Andréia Kuss (diretora da ACKUSS – 
Consultoria e Gestão em Saúde), Lélia de Fátima (gerente 
de enfermagem do HUGOL/ AGIR) e J. Antônio Cirino 
(gerente de qualidade do HUGOL/ AGIR) debateram os 
temas “Qualificação hospitalar” e “Etapas e processos 
para a acreditação hospitalar”. O webinar foi conduzido 
pela jornalista Viviã de Sousa, da Viva Comunicação Group, 
para quem o “evento foi um grande sucesso e um passo 
muito importante para a instituição que tem a missão de 
qualificar os hospitais”.

Após a exposição de temas e apresentação de cases 
de sucesso, os palestrantes responderam as dúvidas 
enviadas pela audiência. O evento contou com o apoio 
da Unimed Goiânia, Sicoob UniCentro Brasileira, Apoio 
Ecolimp, Wareline e K SMART Contabilidade. A próxima 
edição do Encontros dos Gestores Hospitalares de Goiás 
está agendada para acontecer no dia 24 de junho, com os 
temas O impacto do Coronavírus no setor e A gestão de crise 
nos hospitais. As inscrições já estão abertas e são gratuitas, 
podendo ser feitas pelo link HTTPS://eventossaude.com.
br/aheg/. As vagas são limitadas.

Online e gratuito
Encontro dos Gestores Hospitalares de Goiás retoma palestras em formato online. 
O webinar realizado no último dia 27 contou com a participação de quatro 
especialistas que debateram a qualificação e a acreditação hospitalar

Goiânia



Goiânia




